EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00014/2009-L, de 10 de março de 2009 DE AUTORIA DOs VEREADORes RAFAEL MARREIRO DE GODOY e Júlio Antonio Mariano.
Apresentamos a presente propositura no sentido de contemplar aos moradores de locais que não são atendidos, ainda, por redes de esgoto. 
É muito fácil para o poder público determinar que a população faça a manutenção de suas fossas sépticas e poços absorventes, quando na verdade deveria assumir o ônus pela não extensão das redes de esgotos para toda a cidade. 

A presente propositura visa corrigir esta distorção, deixando a cargo da SABESP uma responsabilidade que já deveria ser da concessionária. Além disso, existem abusos quanto aos preços praticados pelas empresas que prestam este serviço, deixando a população carente sem saída no que tange a limpeza de suas fossas sépticas e poços absorventes. 
Basta percorrer nossos Bairros para verificar o descaso com o serviço de saneamento básico. A população é obrigada a conviver com o cheiro insuportável causado pelo esgoto a céu aberto e em conseqüência deste crime ambiental muita gente acaba nas filas de SUS, com enorme prejuízo a sua saúde. 
Isso Posto, RAFAEL MARREIRO DE GODOY e JÚLIO ANTONIO MARIANO, por intermédio do Protocolo nº 01470/2009, de 10 de março de 2009, apresentam ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:
PROTOCOLO Nº 01470/2009

PROJETO DE LEI Nº 00014/2009
De 10 de março de 2009.

Dispõe sobre o esgotamento de fossas sépticas e dá outras providências.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica a SABESP responsável por fazer, gratuitamente, o esgotamento e limpeza de fossas sépticas e poços absorventes nas unidades residenciais, em locais desprovidos de redes de esgotos sanitários. 

Art.2º
A SABESP deverá executar o serviço no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data do recebimento da comunicação que deverá ser feita pessoalmente pelo Munícipe na seção de protocolo da autarquia. 

§ 1º
O não cumprimento do disposto no presente artigo sujeitará a SABESP a assumir todos os danos quer sejam ambientais, sanitário e as seguintes penalidades: 
I. Multa de 10 UFM (Unidade Fiscal Municipal) no caso de não atendimento do pedido no prazo de sessenta (60) dias a contar da data do protocolo feito pelo usuário no escritório de atendimento da Concessionária.
II. Multa de duas (2) UFM por dia (Unidade Fiscal Municipal) no caso de descumprimento do disposto no inciso anterior. 

§ 2º
O munícipe que deixar de comunicar a SABESP sobre o esgotamento da capacidade das fossas séptica ou poços absorventes, estará sujeito ás sanções prevista na legislação atual. 

§ 3º
A partir da comunicação feita no protocolo da Concessionária, não poderá ser imputada ao munícipe qualquer tipo de sanção. 

Art.3º
A administração municipal regulamentará no que couber esta lei no prazo de trinta (30) dias a contar da data de sua publicação. 

Art.4°
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 10 de março de 2009.
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